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PARECER JURÍDICO N° 90/2024 PGM 

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação n 6/2024-
17 SECULL 

Objeto: Contratação da empresa LAI 1..SON 
PEREIRA PE. MACEDO 006521862-03, para a 
realização de Show musical do cantor I)1OG( 
BRAGA, no 20" Festival junino Jeca Tatu do 
Município de Parauapehas, Estado do Fará. 

Interessado: A própria Administração 

tui rÓ Rio 

Trata-se de processo administrativo, que visa à contratação direta da empresa 

AILSON PE.REIRA) 	(EDO_OO6521862-Opor inexigibilidade de Icitaçào, com fulcro 

nu aroge 74, inciso li, da Lei n' 14.133/2021, para realização de show musical tio cantor 

DR)GOBtAGA, no 20" Festival Junino Jeca Tatu do Município de Parauapehas, Estado do 

Pi ri 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

Memorando n" 610/2024 SECU OU, solicitando à Central de Licitações e Contratos - CLC as 

pro\'idC'ncias quanto I contratação direta da empiesa LAILSON PEREIRA DE MACEDO 

006521 862-03; Documento de formalização de Demanda n°  027/2024-SECULT; Estudo 

'f'cnico Preliminar; Análise de Risco; Agenda Cultural do Município de Parauapehas; Reelese 

do cantor LAILSON P1 REIRA E )F MACEDO 006521862-03; Ofício no  150/2024 SECUI .1, no 

qual O sohciiado a proposta comercial da empresa a ser contratada, seguido de sua proposta 

comercial; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - MEl; Cadastro 

da Pessoa lurídica; cópia do documento pessoal de LAILSON PEREIRA DE 

MACEDO e as certidões de regularidade fiscal e trabalhista; declaração de que não emprega 

menor de idade; três notas fiscais e duas notas de empenho para comprovação do preço da 

ctmtrataçau. 

Foram juntados, ainda, o Termo de Referência., a indicação de Dotação Orçamentária, 

a Declaração de Adequação Orça n ientária e Financeira, a Autorização da Autoridade 

Com cIente, a Portaria n' .1  1/2021 ilia,  designa agentes públicos para o desempenho das 

unções essenciais à execução da Lei n° 11.133/21 (Agentes de Contratação), a Autuação do 

li'cecli1nenu, seguido da manifestação do Agente de CenLatação e a Ivlinuto de Contrato. 

1 	 E assim, \' lura tu os presentes autos Para  raa dcv leia análise deste assessoramento 

jurídico, nos termos dc art. 53 da 1 ei iV 	 quanto à possibilidade jurídica de se 

processar presente 1 nexigibi TjíJd1: te Ou tação o" 6/22(124- 17 SEGUi LI'. 

1c 	 o relatório. 

Ui 

lO lii 1 / Ou,,,? i -I lo 	02 	1 	/ 1 /? 	a 	1) II  

«i:i'. 	f .!)ÍJ 1 ooe: (94) 3346-2.141 
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ANÁLISE JURÍDICA 

 

\ 
\ Rubrica 

Inicialmente, consigne-se que a presente análise considerará tão somente OS aspectos 

estrita mente jurídicos da questão trazida ao exame deste assessoramento jurídico, partindo-se 

da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador 

público se certificou quanto as possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 

administrativas, levando em consideração as análises econômicas e. sociais de sua 

competéncia. 

Quanto aos documentos que instruem o procedimento, verifica-se que, alguns deles 

retirados de sítio ou redes sociais apresentam-se em cópias simples, porém, conferidas com os 

originais pelo servidor da Prefeitura Municipal de Parauapehas. Cumpre observar que a 

Autoridade Competente (Secretário Municipal de Cultura) é responsável por todos lis 

documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que posteriormente foram juntados aos 

autos. 

Como justificativa para a pretendida contratação, a Secretaria Municipal de Cultura 

informa através do Documento de Formalização de l)emanda anexo ao memorando n°  

610/2024, iio: 

.4 ilecisão li ,  contra for sei-uiços tio' (prest'ii lacoes OTÍ1SÍICOS de renome local/regional, 

coiisiigi-íith .'; pela crítica esp/'ciali:a(/a  e pela opiluao pública, para a l'rograivaçao do 

20% 1 t'slh'al Jiniino Jeca Tatu 2024 do Município de Parauapo'bas, ó o'strafegica e 

fit iii lai ,ien foi ia em iliz ,ersos as/vi tos elite visam o (lesei wo/vnnen to cultural e 

econõ,,iico ia comunidade, e acontecerá no período de 26 a 30 de ju,i/io de 2024, 

l'r,,nc, ni,uc,i te, ao garantir a qualidade lo e tm'i'rsidade das apresentações, oila,nos mio 

apenas iS / í))'( rcio, a o lo eu treten i meu lo, ni as tanibém promove; ido o acesso a cultura 

e feo'eci o ir ie;ita expL'rio'ncia enruilel Li' Ioi-a jitzi -a todos os públicos, sejam eles 

morai lo ri's locais ou o'isi tan tes. Esse acesso cultura nau sóforlalece os laços sociais e 

1111111 laoos da (1)111 ituitiatie, nias famnbómi contribui para o ilesciwolváPiento pessoal e 

t'tiut'acio,ial tios i,itlii'u/uos. 

Alem Alêm ilisso, ti escol/ia de con tratar aj iresen lações artísticas foiuemi tui o íiÏSti uii'n to do 

i HOtCfli lo cultural regional. Es t timit 	es ti 1H ulan do a eCO; ioinia local, Loa; ido 

oporliiuidades de emnpreço e fortalecendo a cadeia produtwa do setor cultural eu; 

Pimraulpcbas. 

 

Isso não apenas contribui para o deseiwolvnnenlo econdunco 

sustemilavi'1 da cidade, mas tiunbon o'aloriza e reconhece os talentos e artistas, 

inci'milwaudo silo participação e contribuição para o evento. 

Essa i'aloci:açào los talentos não tijicitas enriquece a Programaçao tio 20° 1 estival 

Jun ino   jecti '1 a lii 2024 do Mio; icti no tio Parauapehas, mas tanibó ii tor falece a 

Idt'ii ib latir cultural de l'arauapebas, dos! acam ido sua diversidade e rii/ile:a artística. 

A( ,  celebrar e ,w'omuoo'er os artistas 1 miu/!cio;Iais, es tamnos reforça; ido os laços de 

jie riem i;mie;; lo e orgulho coni mmi taro , além de estabelecer Parauapebas como um polo 

cultural de destaque na região. 

Portanto, ao iiin'stiv 110 contratação direta ile ,  11111(1 apresentação artísti a de re,iommze 

loca//ivçioiial, es lanios ;iao apenas celebrando a tlwersiduk' cultural, luas taniikbn) 

impulsionando o deSL')it'OlVifliL'11 10 sOci0000li OilliCO de forma inclusiva e sus teu túvel. 

/'; 1a1 'ci'; tilit assim o tecido social e económico de Parauapebas 

Geral i/O .1/O/aí ina .1 1e111a E, Quadra 54, Lute 02 /6,,r,'o Beira Rio Ii. Poraiiapeha.v /'1 
(E/: 655 IS 000 1' alie (94) 3316-2/li L-uuu/ /',ii ,  0/' )/(iul/ ) i)aS./ )a.,OOt'. hr 
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Para justificar a escolha do artista, a SECLJLI' discorreu por meio do Termo- -d 
Referência (fis. 71-81) que: 

cim for de t  rró DIOGO BRAGA esta em grande ascensão no ceilario local, nos 
últimos iHiclS ein ''a,ihando destaque JIO cenario regional por atrati' multidões em seus 
sitows, possuindo larga experiencm na condução de eventos artísticos para uni grande 
n iiu!L'!'o 1k' pessoas, coiii excelcu te qualidade técnica e CaJIÇOeS que agradaiti a major 
pii III' IIIi p0,!)) ela çao. 

ii. Para a escolha da contratação do n'fériilo artista, após uma analise criteriosa, Diogo 
Braga se destacou prnicipalmen te pelo gênero cait lado: Forró. O artista iniciou sita 
carreira coi 20 anos, sele shiow se destaca por apresentar repertório diversificado, 
interpretando músicas populares e contagiantes. Uma niarca registrada do cantor e 
esta sempre atualizado cotii o cenario musical brasileiro cantando ulilsicas que fazeiti 
s ucess com a qual o nnisico calorosaiuen te aiiiina o público, contorme e evideticiado 
eu! seu release, anexado teste 1-,-171 . 

iii. Assim, e co,usult'raudo que, dentre outras atrações, o cantor Diogo Braga é bastante 
prestigiado en toda região, sempre tigurando entre as bandas que litais se apresentoui 
em eveu los locais e regionais, e sendo considerado uma atração de renome, como se 
verifica mediante acesso às ,uíduis sociais do artista, que também possui grande 
pi!l'I!L'() virtual, podendo ser extraídos os seguintes (e prilici pais) (lados da atração: ( ... ) 

Destaca-se que o canal do unstagral?i do artista, que pode se,' acessado mediante o link 
acu,ui indicado, possue atualmente nuus de 26 de inscritos, co)?) iii!i total de 178 vídeos 
postados, de setas apresenlaçoes, o que só corrobora a consagração e aceitação do artista 
1 )uogo Braga perait te o público e a crítica consagrada." 

Quanto à justificativa, esclarece-se que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a 
mais completa possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento 
ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarroioada, de 
forma a não deixar margem para eventuais questionamentos. 

Pois bem. Dentre as hipóteses de contratação direta previstas na Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, destaca-se, para o propósito deste parecer, a inexigibilidade de 
licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada OU pela opinião pública, com espeque no 74, inciso li, 
da Lei iV 14.133/21, um verbs: 

Ar!. 74. tI inexigível a licitação quando inviável a com petição, eiii especial nos casos 
ík': ( ... ) 

II - coiuí;'ataç'âo de profissional do setor artístico, diretamente ou por nueio de 
('!u(,!?r'sarlo e.vclieswo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
piihin:a; 

bel de Menezes Niebuhr esclarece que, na hipótese prevista no art. 74, ii, é inviável 
comparar artistas, pois o critério é inerentemente subjetivo: "(...) a imieuigibilulailt' para a 
('Ol!tl'Oti?Çtie) de serviços artísticos não depende ela i,,t'xistê,ii'm ele,' outros artistas que tanibéM possam 

prestar o serviço. Alias, pode e costijimur haver vários artistas capazes e habilitados, imuis, mesmo assim, 

imie'xigwel é a licitaçuo pública, e;,, tributo à singularidade da expressão artística." (Nill3LIHR, JoL'l do 

A'le'ue':es. lieilaç'íio Púbha e' Contrato Ad)iiunstratuo. 5) e'el. Belo 1-i'orizonte: l-oruni. 2022. p 177 

(';'a/ á, 1/10)01/ lo - 11v110/(1 /, Dua/,'a 54, 1.0/1' 02 	/)'cljJ'l'o Beira Rio Ii, PW'()ihI/)('/)a.V 	P. 1 	-- - 

'El'.. 'i5 /5-01)1) Eo'o' (94) 3346.214/ L-maiI jnnjïa pai'au,ax'bas.pa.gov. hr 
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A inviabilidade de COlTIpetiÇã() baseia-se nas características essenciais do pro 
a ser contratado, ou seja, em sua singularidade, para atender ao interesse público em uma 
situação específica. Apesar das diversas alternativas disponíveis para atender ao interesse 
público, a naLureza personalíssima da atuação desejada impede um julgamento objetivo, ao 
contrário do que ocorre em licitações na modalidade concurso, por exemplo. 

Ronnv Charles', compulsando a nova Lei de licitações, explica que a inexigibilidade 
não decorre da espécie de profissional, ou seja, o artista, mas sim da inviabilidade de 

determinar critérios objetivos: 

11 /1 iUCA igil'i 1h lat lo ticve ser concebida a! l't '15 de uni seu titio, o da i npiabilnla lo do 

/ 'lI iii Ii 10(1 ti) til,  coinie tiçao, sob pena (lese quebrar o parâmetro iii ferpretatwo capa: 
de / 'O i',iiit ir, flO api icador do direito, a correta cai ,ipreei : si/o do qi e ui (co (ou o 
h'gslador. Essa conclusào o levará a constatar, diaii(t' do caso concreto, a viabilidade 
i/O oiracteri:ar, como inexigível ou pião, situações iiao previstas no elenco do artigo 
74, dlitesa17eiiios )ião é exaustivo. Nesta fi'ita, o pressuposto para que profissional do 
setor arlstico seta contratado, através da inexigibilidade licita fória, é a i,iviabilidade 
tE' se rcali:ar ilinti escol/ia n liii! iva o tei i te oi'e ti va do serviço almejado, 17e111 couiio o falo 
t10 ser / ',aico /'roi'avel 1/1(0 11111 artista, ('01/ saçrado pela opinião pública, si titinela -se a 
uni ei'!'! tInePara 511/1 Contratação. l'cn saiu lo desta f)rma, passareiiios a ter tinia 
adt'qiia la lei! ii ra deste inciso, (1(1/) rcsta;lt/o dúvida dc que tal iiv:ab;lidatle não deoe 
ser reflexo tia ospécie de profissional e,,voloido (artista), mas de itnoi impossibilidade 
li(' 1110  se possa realizar moa aferição o/',etwa para seleção dentro dessa espécie de 
con!ra!açao, latia a subjetividade natural ao gosto pielas artes. Some-se a isso a 
necessidade de consagração pela crítica especializada ou pela opiniao pública e, enlao, 
pot h'ren ios fer lima h leia correta acerca tia aplicação dessa iilpo!cse de c'tiiit u'tmiaçõo 
tlu'eta. O que 1111(1 se pode é admitir que sejam feitas contratações de artistas 
sei:: eo1:sío'I'tiçtio relevante, sob o falso pálio de permissão dada pelo uzeisO 
II, do cuput, da artigo 74, pelo si,,,jiIt's fato de serem profissionais do selo,' 
a ri ís fico, Coni tias' 11i'SSi' ,1L'ii ,ci,1 10 01//til 'ocado, ti/vi recido pela aio issao de alguns 
1 'riii '5 

 
til' (011 ti't 'li', «íitt i lia ria 1/til te c'tlItj ti/ai los a,'tts!as e bandas uni sicais de lodos os 

tipos c gostos, por oalores que vín'munI lo acordo raili o interesse do gestor oií de 
espúrios "acoriit is cio presariais "São coniuns as dcii ancias de ('011 Ira (açÕes de uni 
11/esmo grupo in nsioil, colo valores lolaliiien te destoan tes, fato aberrante sobre o qual 
se ano teni algnnias auto,'idades. Sobre o valor da contratação, basta lembrar que, 
mesnil' ipmni lo mexigivel a contratação, o nccessaria a apresentação de justificativa do 
/ )/'eçt. 1, 

Pois bem. Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que consubstanciaram 
todo o procedimento, passa-se, estritamente, a análise dos elementos/ requisitos jurídicos do 

presente processo. 

E i'elevante observarmos que a contratação de um artista constitui obrigação de fazer, 

iiiliiilií perso;mae, ou seja, somente pode ser executada pelo próprio contratado. A lei também 
faculta a contratação do artista através de empresário que detenha contrato de exclusividade 
para todo e qualquer evento por ele produzido em território nacional ou flO estado específico 

onde será realizado o espetacu lo. 

1 1 (1k ~IS. Ro iii iv (1 /,ti' los Lopes de. Lei de 1 .01 iitçÚc rtih lCO5 cai ncntaJti. 1 2 ed. revisada. ampliada e atual itadti - São 

Paulo: U. Jusptidivin, 202_Lúg. 39$. .. -.- - ----------- 	----------..-- .......... 
li III tu/a/O 1 (ai', l do .1 lituui, 'ujauu 	. 1 t'oiuu/a L. Quaduci ,'J, Lüic' 02 	R1 itl'rn Iteirci Rio II, I'W'(ti(UJlt,'buiS 	1', 1 

•J•/ 	65, /.-H(,H !'uutt': 19-li $3-10-2 11/ E-utuiuj/ niui' a ,ii'auapebas.paea,'./ir 
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Outrossim, nota-se, ainda, que a nova lei de contratações públicas incorporpl 

jurisprudência reiterada do Tribunal de Contas da União, acerca do significado da expressão 
"empresário exclusivo". Veja-se o § 2` do referido art. 74: 

§ 2 Para fins do disposto no inciso li do caput deste artigo, considera-se einprescírio 
exCIusu'o a pessoa fiica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
docunien to que ateste a exclusividade ;7er,,Ianenfe e contínua de represei taçao, no País 
011 CIO /-s!a,lo específico, fio profissional do setor artístico, afastada a possibilií/atle de 
coniralação ilirc!,i por nIexlgil7ilulatle por meio de einpresano caiu representação 
res! ri Ia a coei i/o ou local específico. 

Quanto a necessidade de que os contratos de exclusividade sejam registrados em 

cartório, o Tribuna! de Contas da União possui entendimento consolidado neste sentido, veja: 

Conitr,,ie c'co,ii:ado pela le,çislaço, para aplicar o instituto da inexigibi lida ele 
de licitação para ti contratação de profissional do setor artístico, esta deverá 
ser feita di,'eta,nent' como artista ou então CO?!! 11Hi empresário exclusivo, 
que deverá possuir contrato de exclusividade reçistrado em cartório. Cabe 
les (ai ir qlw o contrato íiilo le ex(-lusu'u Lat te t lif'ie daquela declaração que t f5rnecida  para 

111)10 / v'sst a a,, cuipresa cxl:isi 'a nen te para um deternunado tua ou período e 
localidade. ACORDÃO 1028P2024 - Pl IMEIRA CÂMARA. 

Lieilaçao. lne. igibiliilade de licilaç:ao. Artista consagrado. Contratação direta. 
l-xcli,su'tilule. Cojitralo. Cartório. Na contratação direta, por mexigibilulade de 
licüaçao, iii' profissional do setor artístico por ulelo de empresário e.u'h,smvo, a 
apresentação de autorização, atesto oií carta de exclusividade restrita aos iluis e à 
localidade tio cacmmto não atenue aos pressupostos do art. 25, inciso III, da Lei 
8.660/199.3. Para tanto, áiu'cessária a apresentação do contrato de 
representação exclusivo do urlisiti consjggdo com o empresário contratado, 
ç'islrndoem cartório. Acórdão 391/2023 Seguiida CuTniiai'a (flmuula de 

Contas Uspecia 1, Relator Miii is ira Vital do Rêgo). 

15. Coni etirito,  das irregularmí ltitl,'s que motivaram o cliaiiiaineii to tios 
res/ 'olistjl'es, remanesceram as se,çub 1 les, alusivas à execução . financeira do convên ii' 
e que fiundamnentarani a condenação elii débito nesta tomada de contas especial: 

(l) não apreselilação de iiolas fiscais e recibos emitidos eu: nome das bandas 
e assinadas por seus representantes legais ou por seus empresários exclusivos, 
senç que essa representação ou exclusividade deveria ser registrada em 
eu ri ol-IOL Jato ijimu' impossibilita o ci mnpnïi 'ação de que os valores pagos à empresa 
corres pondemn àqueles efetwamen te puigos as bandas que se apresemi tarani no ei'en lo, 
consubstancia udo o roni/u!mmu'n to do nexo causal entre os recursos recebidos e os 
pagailiemitos rt'alicatl,us. ACORDÃO 3211/2023 - SEGUNDA CAMARA. 

No caso em apreço, nota-se que a contratação se dará diretamente com o artista, o 
q ual é Microempreendedor Ind ivua 1-ME!, conforme doeu mento de fls. 48-49 dos autos. 

No que diz respeito à segunda parte do inciso II do artigo 74, pode-se interpretar que 
há necessidade de comprovação de Um dos dois requisitos, OU seja, consagração (.10 artista 
perante a crítica especializada ou opinião pública, com o objetivo de resguardar a 
impessoalidade no processo decisório. 

I'JO(t1'(t(t'HVI(( (;eJclI ilt.' I/ttintípi 	•It',,O/tt 1- Quadra .4, Lo!,' 02 	/Litrro Beira Rio 1/, Purauapebt.' 	1'. 1 

( LI' (t ' ."  / 5-001) Itou: í')J, .3./6-2I.I/ 1:-niail ',n;  1t/ttIaua1)ebo.v.J)a.gou.br  
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Por ser relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Março! Jiisten 
Filho2 : 

.) devera Itai'er tini requisito outro, consis te) ife na consagraçao ciii face da opinião 
publica ou da crítica especializada. la1 se destina a evitar contrataçoes arbitrarias, em 
que orno autoridade pú  bikut pretenda i uuipor preferenetas to!alinc'n te pessoais na 

1)( / lutelçil 1 	, 'sua destituída    de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica 
csj(('cua/u:ada ou a opiurno pública recouilu'ça,n que o sujeito apresenta virtudes no 
l('SL'i npei iii o de s /1(1 arte. 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de 
autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
iiicxigihilidade de licitação. Essa manifestação, por Óbvio, não consiste apenas na menção a 
apresentações, pois crítico e aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião publica, a comprovação é feita através de recortes de jornais 
e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provara popularidade 
do futuro contratado. 

Outrossim, frisa-se que deverão ser adunados aos autos do processo administrativo 
da contratação elementos que comprovem a consagração do artista. Nesse tocante, a doutrina 
e a jurisprudência dos Tribunais de Contas costumam indicar como meios capazes de auxiliar 
a demonstração da aclamação perante a opinião pública: notícias de jornais e revistas sobre 
apresentações realizadas (com data e fonte de veiculação), comprovação do número de 
seguidores do artista em redes sociais, demonstração número de views de suas performances 
em aplicativos de streaming, etc. E no tocante à aceitação pela crítica especializada, pode-se 
cogitar de certificados relativos a prêmios, publicações especializadas do setor artístico etc 
Veja-se, a respeito, trechos de decisões dos Tribunais de Contas dos Estados do Tocantins e do 
Paraná, respectivamente, e que se amoldam ao dispositivo em tela: 

"Ri 5 ( )i. ViM os Conselheiros de' iribuuual de Contas do / stetilo, reunidos em Sessão 
Pieuutem, ante as razoes expostas ;eia Relator e com fnidauno'nto no artigo 150 do 
Regnnento Interno deste Iribuinal eu!: ( ... ) 9.2. Responder ao primeiro 
ijiiL's lionaunen lo da consulta formulada, nu sentido de que a contratação de artistas 
region(ii5 ou locais, pode ser efetuada por inexigibilidade de licitação com base no 
artigo 25, lii da lei !- 'lcral 8.666/93, desde que seja consagrado pela crítica 
regional ou local ou ainda pela opinião pública, devendo ser utilizado cotizo 
coiiipiovaçiio, ileseinpen!ios anteriores, matérias jornalistas, foi os de slzows, 
víih'os, imijormiuti ivos, etc., não sendo suficiente para inexigibilidade de 
licitação admitir (1 substituição (lestes por reulest' e justificativa 
f,,,idanien!ada. A uuslificatwei /i(ireu con (rotação direta já é necessária e consta do 
artigo 26 da lei ,i 8.666/93, portanto, exigível nas hipóteses (1h previstas. 0 CL-TO, 
Processo n. '4009/2072, Consulta, Rei. Cons. José Wagner Praxedes, Tribunal l'ieno, 
piib. cm  age. 201$ -. grito nosso) 

Marçal Justetu Filho, cm çoineuuaiios i leu Ok' 
Licitações içoos e. Contratos itos Administrativos-, 1 Wedição, Revista dos Fribonais,pu$jna6iS 	- 

/'roc'eerl 6)/ia (10/til ela 11(1/61/60 	1 lei/ela E. Oi,adia 5/. lo/e 02 Bairro Beira Rio li. /'arauapebas P. 
(TP. : (5i /5-O!)!) l-5ee; 19/1 33I6-2141 E-mail /1/1/? apa;napehas.pa.e,'av.br 



PRI;FEFU'RA i\IUNICIPAL DE PARAUAPEI3AS 
PROCURADORIA GERAL 1)0 MUNICÍPIO 

/1suu, embora ili'fõto exista certa muirgein de discricionarieIade, a contratação devera 
ser justificada, coa, a demonstração de que os artistas contratados possuem a/guina 
foram íh' respaldo, seja perna te a crítica especializada ou perante a opinião popular. 
Para tami lo, poderão ser adotados os Critérios ventilados pela CGM, conio iii mero de 
s/ion's já realizados, existêmicma de perfil profissional  eia redes sociais e qiunitilade de 
seguidores etc. (1 CE-PR, Processe ,i.c' 5-1S710/10, Consulta, Acórdão a. 76//2020, 
Rel. coas. locas Zciioerper Lia/mares, tribunal Pleno, pub. cai 22.05.2020 - griJb 
miosso) 

No mesmo diapasão estão aos ensinamentos de Lucas Rafael da Silva Delvechio, José 
Carlos Pacheco de Almeida, Rafael Antonio Shimada e Vânia Regina Macias3: 

"i)cac, ?t'l()l()1L  engajar-sc eia instruir o respectivo processo da contratação 
COM os eh';nentos concretos que e/liei:nente deipionstreni a consagração do 
artista, da bunda, do cantor, do grupo musical. Dessa sorte, em tempos de 
c'l,'lrila les im,smaii tôneas, a cousagraçno pela opinião pública pode ser acilinen te 
foi lii: ala a partir do jargão popa lar C liii nas graças do povo'. Assim, informações 
a respeito da quantidade de seguidores em redes sociais (Facebook e 
lusiragmitim:), a quantidade de views izu Youtube, aplicativos de streuming, 
(011W Sjmt , fi, e 1)eezer, são t'leine,ztos que auxilia,,: no de,izom:stração do quão 
reconhecido aquele artista é pelo goimule público. Já sob a ótica da critica 
especializada, destacam-se os prémios, nacionais elo:: internacionais, 
recebidos e outorgados, por exemplo, pelo Granuny Latino, pela MLV, pela 
Mii li is/iva', eu 1 jr vai ros". (nosso ri/o) 

Quanto à comprovação de que o artista a ser contratado é consagrado pela crítica 
especializada e/OU pela opinião pública, coube à Autoridade Competente, devidamente 

assessorada pela área técnica da SI CV LI', que conta com profissionais conhecedores do 
mercado artístico, tendo sido carreados aos autos OS documentos de fls. 37-46 para a referida 
comprovação. Além disso, na justificativa para a escolha da artista, a SECU Li' ressalta o que 
s(1yue: / )est oca-se que o ca:ial do lilsIugrain do ar/is/a, que pode ser acessado niedianle o link acua 

i:dicado, possui aIuali:u'nte mais ilc 26 mil de inscritos, atual ini'nte co,,: 178 ï'uh'os poslados, de suas 

apresentações o qili' se corrobora a coiisagraçõo e aceitação do tirlista 1)iogo Braga perante o publico e a 

crítica coi:siç,,riula. 

I;iitretanto, quanto ao relendo requisito, recomenda-se que a Autoridade 
Competente, após a apreciação dos termos deste Parecer Jurídico, cerque-se dos cuidados 
necessários a fim de cumprir a lei, devendo efetuar a contratação apenas se, de fato, o artista 
DIOGO BRAGA for consagrado pela crítica especializada e/ou pela opinião pública. 

Quanto ao valor da contratação, a jurisprudéncia do TCU, ainda sob a égide da antiga 
Lei n° 8.6()0/'d3, já sinalizava no sentido de que em contratações diretas deve ser realizada, 
preferencialmente, mediante comparação com OS preços praticados pelo fornecedor junto a 
outras instituições públicas ou privadas, conforme Acórdão 1565/ 2015-Plenário. Nessas 
situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em conta 

E )El_\kCi lO, ucas Rafael Ll Si l' a; \l \ lii )A, Jose Calos 1',l h'eo de; SI-lIMADA, Rafael Antonio; MACIAS, 
Vânia Regina. Contratação (iiela de profissionais artísticos: unia iii, use dos artigos 25, inciso 111 o 26 da 1 e 
8.066/93 i luz do repertório jurisprudeocial dos 1 ribunais de Contas do Estado de São Paulo e da União. 1 'vis 
1h silui de 1)111 lo Municipal lI31) [VI, 	lollou,onte ano "1 n7 j 49-72,p ri. /rn mi 2020,_p6l 

l'ioco; 1 l,r, i Go,-,,! do .1 luoci1 '/0 	1 vou i/o /. Qoa,/,'a Ç/, lo!,' 02 	/laoro Beira Rio II. l'orai1I/X'/(iS 	P. 1 
'/11.: 6.S' /5-0!jO !'u,i,': 104) 334ó-2141 !. 111111/ /)flI/)(l/)aiÏlia/)L'/'ll.V/'a. COV.13, 



DE (/r 

- FLS.1O1 	o 

1'lU;F'I'i'i'UR..% MUNICIPAL DE l'ARAtJAlFBAS 
iORADORIA CERAL DO MUNICÍPIO 	 Rubrica7 

os valores praticados pelo contratado em outros contratos por ele mantidos. Desse modo, 

permite-se demonstrar que a condição de exclusividade não servirá para distorcer o preço 

praticado. Significa dizer: o valor cobrado da Administração contratante é equivalente ao 

praticado pelo contratado em ajustes firmados com outros contratantes. 

lispecifica mente sobre a justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de 

contratação, cite-se o que dispCe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas 

por inexigibilidade de licitação: 

/lr!. 23. ( ) valor prc'v!an!e)I te esti iitado da cmi trata çõo devera ser colupl!I!ïle/ com os 

valores praticados pelo luercadl 1, consulera los OS preços constaii les de bancos de dados 

puilu) IS e OS 11111oltifia,ics a serei,, coo trajadas, observadas a potencial economia de 

escala e as /Iecilliarulades do local de execução do objeto. ( ... ) 

§ 40 Í'.IOS co)l!'ra!açoes direlas por iiexççibilidade ou por dispensa, quando não for 

;'ossíiel estimar o oalor do objeto siafénua estabelecida nos §§ 1°, 2° c.3" deste artigo, 

o contratado deverá consvrovar jireviasnente asic os urecos estão eu: 

c'oi:fonniilade cosi: os praticados es;: contratações semelhantes de objetos de 

siuu;wnepor meio da açsen!a cão de notas fiscais emitidas para 

outros coistra tuntes no veríodo de até 1 (iii;:) ano anterior à data da 

coutnihiçg_pela A di; inisI?çpjju por_outromeio idôneo. 

l)estaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio 

prestador do serviço a ser contratado, haja vista que São as características individuais do artista 

que justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o 

comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artístico. 

Esta posição 6 amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge Ulysses 

Jacobv Fernandes: 

L COMUM que determiliadas cmi trafaçoeS que recaem sobre objetos singulares 

eu cl))!! II» ;,! nessa justificativa  declarações evasivas. IVíesnio os objetos ilt' natureza 

singular lêni inu preço estimado no iinibi!o da razoabilidade, e, para ilustrar, basta 

lelubilir que os leilões para objetos de arte iniciam-se cvii, unia avaliação prévia e 

fixação de uni lance míunuo. Todos os lL'iis e atividades 1w manas possuem uiii valor 

que j o í Ir ser traI I,1:ulo em moeda, pois, SI' uno tiverem valor econômico, lido podem 

ser oljto de coti! rifo. Lii,: possível parâmetro é verificar o preço que o notório 

('s;O'eiaIis!(I cobra de outros órgãos para realizar idêntico ou assemelhado. 

Essa verificação pode ser feita pelas publicações no Diário Oficial de 

inexiibiliilaile ou pelas cópias de recibo fornecidas ;elo agente a ser 

com: 1 i :1 udo. 

Nessa linha, no que tange aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção à 

Orientação Normativa da Advocacia Geral da União n' 17, de 10  de abril de 2009, também 

replicada em diversos julgados do TCU, "6 obrigatória a justificativa de preço na 

i:iexigibiliulauie de licitação, (file deverá ser reuliziula i;ieduintt' a comparação da proposta 

g,;,resemi!g:ulu: C0111 preços praticados pela futura contruiluiului junto a outros órgãos públicos ou 

pessoas privadas
,'. 

No caso sob análise, verifica-se que a S1iCULI juntou aos autos (fis. 59-66) três notas 

fiscais de serviços anteriores reíerente a empresa a ser contratada, juntamente com atestado de 

PIallI,(ulorla (,tiol do 	 1 Ie;?'O i 1- Huilii i. la/o 02 li tij ro Beira Rio II. Paraucipebas l' 1 

(/I'. 'O. i. lI/li loo 	0)1/ !3-16-2 lii I-niail /01/1' /)lrIuapLbospagoi'./'r 
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capacidade técnica, print do Insiagram para comprovação da realização dos shows, DAN1E 

e duas notas de empenho. 

Todavia, é importante destacar que a responsabilidade quanto ao valor a ser pago é 

matéria técnica, de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal de 

Cultura, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura dos meios usados para 

justificar o preço, cabendo alertar que, conforme inteligência do art. 73 da Lei n° 14.133/2021, 

"na hipótese de con lrataçrlo direta uidevida ocorrida com dolo, fraude oi.i erro grosseiro, o contratado e o 

age!! te publico responsavel responderão so/ularia,;ir'ute pelo dano causado no erário, sem prejuízo de 

oiilríis alições legais cabíveis". 

Com efeito, assim corno concluiu a AGU em sua Orientação Normativa n° 17, 

entende-se que a justificativa do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação requer 

a demonstração de equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores 

praticados pela contratada em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto OU objeto 

similar. 

Quanto à justificativa de preços em processos de inexigibilidade de licitação, 

convém esclarecer, queédc competência desta Procuradoria, quando da análise jurídica  

informar os parâmetros lçgjtiscregulamentares que devem ser observados na respectiva 

justificativa, conforme acima realizado. 

l)A COMPETÊNCIA l)A CONTR()LAD()RIA_GERAL DO MUNICÍPIO 

De acordo com a Constituição Federal, é essencial ao Poder Executivo, a manutenção 
de sistema de controle interno: 

Ar!. 74. Os Poderes l.L' 'udati/lo, l-.xeciitn'o e Jiuhciario manterão, de /ér,na ia tegrada, 
sis lei na de coil! role i i feri o coiii a f7, ialidac lc de: 

- aoaliar o cii lnprilnell te das metas prcols tas no plaimo piuriamm miei, a execiiçao dos 
progre moas de goi oro o e dos orçainen los da U i ião; 

I1 - com,iprovar a legalidale e avaliar os n'sul fados, quanto à ejicacia e eficiência, da 
gc'slão orçammu'mm (ária, fulanCeira e palrinioival 1105 orgaos e emitidades da ad;niustrnçõo 
/'dcnii, l'ein (:01(10 da aplicação de recursos piíblicos por entidades de direito privado; 

Iii exercer o coo! role das operações de crédito, avais e garantias, be)ii comiio dos 
li n'itos e haveres da União; 

1 V - apoiar e coim 1 role externo mio exercício de sim missão institucional. 

1' Os respoiisuveis pelo coo freio iii terno, ao tomarem conliecunen to de qualquer 
irregularidade o11 ilegalidade, dela darão c,êiicm ao Tribunal de Contas da União, sob 

/ (Oflil lo responsabilidade 111 fade solidaria. 

A Nova Lei de Licitações estabelece que as contratações públicas deverão submeter-
se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, devendo 
sujeitar-se a três linhas de defesa, dentre as quais, consta o controle interno do próprio órgão 
ou entidade: 

Art. 16 1).  /ls cwItratações publicas (/e. 'colo suhmmme!cr-se a praticas Coliff1111aS O 

per;uuneutes ác estão de riscos e de coo/role preventivo, inclusiie niedumnte adoção 
de rec i rso: (e lecnologuu da imiforinaçao, e, além,, de estar subordinadas (10 Cdii trol 
sIclo! sujeitar-si-ao às seguiu (es lii iluas de defesa: 

I'ï, e11,iJoiiii 

 

Geral do .1 Io,ii, i/ 01 	1 i'nicici E. (}uculici 54. Lo!,' 02 Iludira Beira Rio li, Parauax-bas I'J 
(EI'.. 65.i /5-0(1(1 1 01k. /94) .73/6-214/ L- ,,utl pnqc uj oauupebuspagov.br 
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- --------------------------------- 	--------- 	---- 	 Fuhrica / 
1 - pruiu'ira liiilia de defesa, integrado por senudo;'es e empregados piíblicoigcotes_ 
de licitação e titi 0IidadL'S que 0111(1111110 ('5/til tiiiïi de governança do órgao OU Cli (idade; 

11 - Se\'Il, n la lii 11111 de defesa, integrada Mas unidades de assessoraluen lo Jurídico e de 
controle interno do próprio órgão ou eu/idade; 

111 - terceira índia de defesa, iii tegrada pelo órgão ecu trai de coti traie tu lera o da 
Adniinstração e pelo tribunal de contas. 

A 1,ci Municipal n° 4.293/2005, dentre outras competências, estabelece que: 

/\r/. 1$ - O Sistema Integrado de Controle Interno do Poder Executivo, de que trata 
esta lei, observa las as com pelcncias constitucionais e legais do Poder Legislativo, tem 
por finalidade: 

- proceder ao exaute /7rLvw dos processos origintirios de atos de gestão orçamentária, 
financeira e palrnuomal dos órgãos e entidades da administração initiucipal; 

(...) 
Portanto, após a formalização do procedimento de inexigibilidade de licitação, a 

avaliação dos preços apresentados e sua compatibilidade com os valores referente a 
contratação do artista, a formação do preço médio, bem como a indicação orçamentária, 
caberá à Controladoria Geral do Município, de acordo com as atribuições conferidas pela Lei 
Municipal n" 4.293/2005, que, após análise e avaliação, deverá se manifestar quanto a 
regularidade da pesquisa e valores levantados para o objeto em questão, devendo averiguar, 
ainda, se os preços apresentados são compatíveis com os valores praticados pela empresa a 
ser contra Lada, bem como o atendimento do artigo 23 da 1 .ei n° 14.133/2021. 

Por fim, que a decisão de se processar a presente contratação direta, bem como as 
condições contratuais, sejam ratificadas pela autoridade superior, publicando-se, após a 
celebração do contrato, na imprensa oficial (art. 72, inciso Viii e parágrafo único, da Lei o' 
14.133/2021). 

A propósito, cita-se a explanação do TCU na Consulta TC 008.967/2021-0 (Acórdão 
n' 2.458/2021- Plenário): 

31. 1)e 'oI/a à análise do novo regime, conforme  Já mencionado, a Lei ti. 14.133/2021 
L'xprcssauu'ulL' indica ser o PNCI' imi sitio eletrônico oficial que, dentre outras 
atritiiiiçoes, ct';iliili:ara a dioul'aç'ão exigola tela norma, 
32. Nota-se que, nos tei',uos tia de fio içao tie sítio eletrônico ojicun contida tio inciso 
1.11 do art. 6" da Ni 1. C ç/c caiu o puagi'a/o único do art. 72p.jjoautorizador da 
coulr3QodireIa ou o extrato decor,t,ite do contrato devera ser timugíldoL' 

ponibili.zadoein sítio da iii (cruel, certificado digitalmente por autoridade 
ççrtiigadonc 

Nesse sentido, faz-se interessante citar as lições de Marçal Justen Filho: 

__________________decisão d1' promover a contratação 
direta, assilliçp_iiio as cond:jçesconLrti mais. A aprovação pela  autoridade 
suju'riuré condição _de çficiícada decisão do subordinado. 
As contralações_efetivadas com dispensa e inexigibilidade de licitação 
deverão ser  €1ivulga1jpla imprensa oficial. Pela redação do parágrafo 
11111(0, confirnui-se que a publicação se fará após aperfeiçoada a contrata Cão. 
NJo se trata, portou/o, de condição de sua validade. Deve-se reputar que a 
publicação constitui condição de eficácia da contratação. 

it PS,  IIN 11.1 lo. Mitrçul. ('oiiiiicirios 	lei de licitações e (' intraiaçõcs ,\diittnistralivas. 2. cd.. São I'aiOo: Filoil Filo 	il 

Reulcís. 2u2.. 
l'ioci,i'adoria Gera/ iíit 1/ti!) 111/ 0(' 	- 1 t'c'ni(; 1-. Utuul,'a .l. loh' 02 	Ilairro Beira 11w Ii. l'trcitta''i' t.'t 	1'. 1 

('LI'.: O 'O /.'t. 0(0) 1- oic': (1)1) 3346—'141 1--nu ul ,,'n»  a p u-oua/s'ho.v./ia.eot. b; 
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A disiou'á entre requisito de validade e eficácia é siniples, do ponto de vista práti-cQ._--
Se uni requisito de validade fosse iiifr:iiulo, seria impossível seu suprimento e 
L'xISt iria obstaculo a promover a execução do contrato pos ferwrniente. Não é o que se 
/)assa. Alude-se a requisito de ejïeaem porque se reconhece que o coii traio e valido L' 

per!eih ( ) imuico / n-olilenia é que iu7o poderá ser executado iieiii produzira efeitos 
eni Iminto iiao eu, iiprãla a fon,ialidade de / n e blicação. 

Portanto, para que o contrato seja eficaz, ou seja, para que produza todos os efeitos 

legais esperados, ele deverá ser publicado, nos termos e condições previstas no parágrafo 

LI fiCo do artigo 72, bem como do artigo 94, ambos da Lei n 14.133/21. 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Para melhor instruir este procedimento, recomenda-se que seja verificada a 

autenticidade de todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista juntadas aos autos; que 

seja confirmada a autenticidade das notas fiscais de fis. 60, 61 e 63; que seja conferido com o 

original os documentos que estiverem em cópia simples e que sejam atualizadas todas as 

certidões que, porventura, tenham o prazo de validade expirado quando da emissão do 

contraiI, em especial a certidão constante à fl. 55, uma vez que encontra-se vencida. 

DA CONCLUSÃo 

lx posilis, abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos iner..ntes à 

conveniélv'ia e oportunidade, urna vez procedida a presente análise por esta Procuradoria 

Lvral, invocando os princípios básicos norteadores dos atos administrativos, não 

vislumbramos óbice legal quanto ao processamento da contratação direta com a devida 

aplicação do permissivo de inexigibilidade de Iicitaçao contido no inciso II, do art. 74, da 

Lei n° 14.133/21, nos termos aqui solicitados, que visa a contratação da empresa LAILSON 

I1 LRFIRA DE MACEI)() 006521862-03, para a realização de Show musical do cantor l)IOGO 

BRAGA, no 20° Festival Junino jeca Tatu do Município de Parauapebas, Estado do Pará, 

£ie'SeIl' 1/111' iiI!iprulils as rí'couwiulnçoes ilesiei Procuradoria Geral, devendo observar que a decisao 

de se processar a presente contratação direta, bem como as condições contratuais, deverão ser 

ratificadas nela autoridade superior, publicando-se, após a celebração do contrato, na 

imprensa Oficial. 

ii o parecer que submetemos à consideração superior. 

Ri ia na 	Pi-\, 21 de junho de 2024. 

NA! IIAI lA 1 OVRI N. O I{OI)RI( VI ', PONTES ', 	1 LCD OR11R MOIJ 1 INII() 

/ Assessora uríd iç,e Fro u rador 	 P curador do Município 

/ 	Decreto iV 069/2017 	 Matrícula n`2577 

EMA 	'. 	 DE MEIO BATISTA 
1 'FOL LIra dor Gera do M un id pio 

Decreto n" 501/2024 

1111 1 I(l(U/)((1 'Ir(nidu L. Quadra 54. Late 02 llai;,ú Beira Rio II. /'arauaj'hov 1'. 1 

Ii'; 
 

6S515-0W) in._ . 04j 3346-2141  


		2024-07-08T14:21:43-0300
	MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS:22980999000115




